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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDOS PÚBLICOS. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VERBAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. DESTAQUE DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. JULGAMENTO DA ADPF 528 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 528, 
o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do pagamento de 
honorários advocatícios contratuais com recursos destinados ao FUNDEB/FUNCEF, 
cuja vinculação constitucional, entretanto, não se aplica aos encargos moratórios, que 
podem servir ao pagamento de honorários advocatícios contratuais devidamente 
ajustados, diante da natureza jurídica autônoma dessa parcela em relação à verba em 
atraso.
III – No presente caso, de rigor o reconhecimento da pretensão deduzida no Recurso 
Especial, considerando haver o tribunal de origem consignado, expressamente, que o 
Agravado buscou suprir omissão acerca da inexistência de vinculação, à educação, 
dos valores decorrentes de juros de mora e atualização monetária. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 29 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDOS PÚBLICOS. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VERBAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. DESTAQUE DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. JULGAMENTO DA ADPF 528 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – No julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 528, 
o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade do pagamento de 
honorários advocatícios contratuais com recursos destinados ao FUNDEB/FUNCEF, 
cuja vinculação constitucional, entretanto, não se aplica aos encargos moratórios, que 
podem servir ao pagamento de honorários advocatícios contratuais devidamente 
ajustados, diante da natureza jurídica autônoma dessa parcela em relação à verba em 
atraso.
III – No presente caso, de rigor o reconhecimento da pretensão deduzida no Recurso 
Especial, considerando haver o tribunal de origem consignado, expressamente, que o 
Agravado buscou suprir omissão acerca da inexistência de vinculação, à educação, 
dos valores decorrentes de juros de mora e atualização monetária. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual se 
deu provimento ao Recurso Especial do particular para reconhecer a possibilidade de 
pagamento de honorários advocatícios com a verba correspondente aos juros de mora 
incidentes sobre precatório devido pela União.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a decisão agravada "[...] não está em 
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consonância com a firme jurisprudência do STJ proferida no REsp 1.703.697/PE, e do 
STF, no ARE 1122592/PE (entre outros), bem como na ACO 648/DF (entre outras) que 
já se posicionaram no sentido de que os valores relativos ao FUNDEF estão 
constitucionalmente vinculados à educação e por isso não servem para pagamento de 
honorários contratuais" (fl. 516e).

Acrescenta não ser possível a retenção de honorários contratuais sobre a 
parcela dos juros moratórios, cuja natureza acessória segue a destinação do principal, 
sendo, ademais, inédito o debate até o presente momento processual.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 525/543e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à União.
Isso porque, consoante a orientação firmada no âmbito da 1ª Seção deste 

Tribunal Superior, nas execuções em que se busca a satisfação de crédito decorrente 
de diferenças não repassadas pela União, de recursos vinculados a ações de 
manutenção e desenvolvimento do ensino (FUNDEF/FUNDEB), considerando a 
natureza constitucional dessas verbas, os honorários advocatícios contratuais não 
podem ser destacados do valor do precatório, afastando-se o comando do art. 22, § 4º, 
da Lei n. 8.906/1994, nos termos do precedente assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. CRÉDITO RELATIVO 
A DIFERENÇAS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. IMPOSSIBILIDADE. 
AMICUS CURIAE. INTEMPESTIVIDADE. INTERVENÇÃO COMO 
ASSISTENTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO OU VIOLAÇÃO DE 
PRERROGATIVA INERENTE À CARREIRA DA ADVOCACIA.
(...) 
7. Na execução, regra geral, é possível a requisição pelo patrono de reserva 
da quantia equivalente à obrigação estabelecida, entre si e o constituinte, 
para a prestação dos serviços advocatícios. A condição para isso é que o 
pleito seja realizado antes da expedição do precatório ou do mandado de 
levantamento, mediante a juntada do contrato. Orientação do STJ e do STF. 
8. Esse entendimento, todavia, não é aplicável quando os valores a que tem 
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direito o constituinte se referem a verbas decorrentes de diferenças do 
FUNDEF que a União deixou de repassar aos Municípios a tempo e modo. 
9. O fato de determinada obrigação pecuniária não ter sido cumprida 
espontaneamente, mas somente após decisão judicial com trânsito em 
julgado, não descaracteriza a sua natureza nem a da prestação 
correspondente. Assim, uma vez que os valores relacionados ao FUNDEF, 
hoje FUNDEB, encontram-se constitucional e legalmente vinculados ao 
custeio da educação básica e à valorização do seu magistério, é vedada a 
sua utilização em despesa diversa, tais como os honorários advocatícios 
contratuais. 
10. Reconhecida a impossibilidade de aplicação da medida descrita no art. 
22, § 4o, da Lei n. 8.906/1994 nas execuções contra a União em que se 
persigam quantias devidas ao FUNDEF/FUNDEB, deve o advogado credor, 
apesar de reconhecido o seu mérito profissional, buscar o seu crédito por 
outro meio. 
11. Recurso especial a que se dá provimento para negar o direito à 
retenção dos honorários advocatícios contratuais do crédito devido pela 
União. 
(REsp 1.703.697/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2018, DJe 26/02/2019 – destaque meu).
 
Sublinho constar, expressamente, da fundamentação desse julgado, a 

possibilidade de utilização de outros meios processuais, distintos da retenção prevista 
pelo art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, para satisfação do crédito titularizado pelo 
patrono do exequente.

A par disso, contudo, em 22.03.2022, foi julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 528, na qual foi 
reconhecida a inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocatícios 
contratuais com recursos destinados ao FUNDEB/FUNCEF, cuja vinculação 
constitucional, entretanto, não se aplica aos encargos moratórios, que podem servir ao 
pagamento de honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados, diante da 
natureza jurídica autônoma dessa parcela em relação à verba em atraso, consoante a 
seguinte ementa:

 
DIREITO À EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO 
FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA EXTRAORDINÁRIA. 
CONSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO DA SUBVINCULAÇÃO 
QUE DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60% DOS RECURSOS ANUAIS 
TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS 
DO FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS 
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS À EDUCAÇÃO. 
PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC 114/2021. 
IMPROCEDÊNCIA.
1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do art. 22 da Lei 
11.494/2007 aos recursos de complementação do FUNDEB pagos por meio 
de precatórios encontra-se em conformidade com os preceitos 
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constitucionais que visam a resguardar o direito à educação e a valorização 
dos profissionais da educação básica.
2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba justifica o 
afastamento da subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do ADCT, c/c 
art. 22 da Lei 11.494/2007, implicaria em pontual e insustentável aumento 
salarial dos professores do ensino básico, que, em razão da regra de 
irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o orçamento público 
municipal nos períodos subsequentes – sem o respectivo aporte de novas 
receitas derivadas de inexistentes precatórios –, acarretando o investimento 
em salários além do patamar previsto constitucionalmente, em prejuízo de 
outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos.
3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios contratuais 
com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser utilizados 
exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção do ensino. 
Precedentes.
4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos 
moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios 
contratuais devidamente ajustados, pois conforme decidido por essa 
CORTE, “os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em 
relação à natureza jurídica da verba em atraso” (RE 855091-RG, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021).
5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada 
IMPROCEDENTE. 
(ADPF 528, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado 
em 21/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-075 DIVULG 20-04-2022 
PUBLIC 22-04-2022).
 
No caso, o tribunal de origem consignou, expressamente, no acórdão 

mediante o qual foram julgados os Embargos de Declaração, ter a parte agravada 
buscado suprir omissão acerca da inexistência de vinculação, à educação, dos valores 
decorrentes de juros de mora e atualização monetária, a teor do seguinte excerto, in 
verbis (fl. 157e):

 
A alegação do recorrente de que não teria sido analisado a inexistência de 
vinculação à educação da quantia referente a juros mora e 
atualização monetária não consiste em omissão, pois essa alegação não foi 
veiculada no agravo de instrumento, tratando-se de inovação recursal 
devendo ser rechaçada.
 
Dessarte, na espécie, de rigor reconhecer a possibilidade de pagamento de 

honorários advocatícios contratuais exclusivamente com a verba correspondente 
aos juros de mora incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, na linha de 
recente julgado da 2ª Turma desta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES RELATIVAS AOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO. VERBAS 
RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. SUPERVENIENTE CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO DA ADPF 528 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTE OBRIGATÓRIO. SUPERAÇÃO PARCIAL DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
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NO RESP 1.703.697/PE. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS COM VALORES RELATIVOS AOS JUROS DE MORA 
INSERIDOS NA CONDENAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA INTEGRALIZAR O JULGADO.
1. O acórdão embargado contém fundamentação clara e suficiente para 
demonstrar que: (i) o tema relativo à impossibilidade de retenção dos 
honorários contratuais nas verbas do FUNDEF foi discutido pelo Tribunal de 
origem, como é possível constatar do acórdão recorrido; (ii) há decisões 
monocráticas no âmbito do Supremo Tribunal Federal afirmando que a 
solução da controvérsia situa-se no âmbito da legislação infraconstitucional 
(Lei 8.906/94, Lei 9.424/96 e Lei 11.494/2007), de modo que eventual 
contrariedade à Constituição Federal, caso existente, seria indireta; (iii) a 
Primeira Seção desta Corte, a qual alterou a compreensão anteriormente 
firmada, estabeleceu que os recursos do FUNDEF/FUNDEB encontram-se 
constitucional e legal mente vinculados a uma destinação específica, sendo 
vedada a sua utilização em despesa diversa da manutenção e 
desenvolvimento da educação básica, sendo inaplicável a regra do art. 22, § 
4o, da Lei n. 8.906/1994 na hipótese.
2. Houve a superação parcial do entendimento firmado pela Primeira Seção 
desta Corte no REsp 1.703.697/PE em razão da orientação adotada pelo 
Supremo Tribunal Federal, em controle concentrado de constitucionalidade, 
na ADPF 528, de observância obrigatória a teor do inciso I do art. 927 do 
CPC/2015.
3. Cabe ao juiz levar em consideração, de ofício ou a pedido, fatos 
constitutivos, modificativos ou extintivos do direito ocorridos após a 
propositura da ação capazes de influir no julgamento do mérito, a teor do 
art. 493 do CPC/2015, o que também se aplica nesta instância superior 
quando conhecido o mérito do recurso, com a aplicação do direito à 
espécie, circunstância atendida na hipótese em tela onde houve, inclusive, o 
parcial provimento do recurso especial da União ao enfrentar a matéria. 
Nesse sentido: Edcl no AgInt no REsp 1.866.186/DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022; EDcl nos EDcl no REsp 
500.261/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/11/2021; AgInt no AREsp 1.377.077/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 25/06/2020; AgInt nos EDcl no REsp 
1.327.956/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe 03/08/2017.
4. Faz-se necessária a acolhida dos presentes aclaratórios para integralizar 
o julgado no sentido de consignar expressamente que a vedação de 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados 
no FUNDEF/FUNDEB, não exclui a possibilidade de pagamento de tais 
honorários valendo-se da verba correspondente aos juros de mora 
incidentes sobre o valor do precatório devido pela União, consoante 
orientação adotada pelo STF na ADPF 528.
5. Embargos de declaração acolhidos para integralizar o julgado.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.789.911/PE, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 27/5/2022).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
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forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.994.046 / PE
Número Registro: 2021/0217577-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012543220194050000 08012927120174058000 8012543220194050000

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FUNDEB
/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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